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Procuradoria da República em Rondônia

Ofício do Meio Ambiente




Excelentíssimo Senhor Juiz Federal Titular da 3a Vara da Seção Judiciária de Rondônia.

Distribuição por dependência aos autos: 2006.41.00.0004390-1

"Eu começo com a afirmação de que nós não compreendemos adequadamente nossa existência contemporânea. Nossa compreensão do presente, assim como do passado, é mistificada por uma consciência que, unicamente, serve para manter a ordem existente. E se nós nos dispomos, de algum modo, a remover a opressão da época, devemos compreender criticamente o mundo ao nosso redor. Somente com uma nova consciência – uma filosofia crítica – podemos começar a realizar o mundo de que nós somos capazes.

Minha posição é, assim, uma posição crítica: crítica não somente em uma avaliação de nossa condição presente, mas crítica em trabalhar em direção a uma nova existência..."

            Richard Quinney

O MINISTÉRIO PÚBLICO, por seus PROCURADOR DA REPÚBLICA E PROMOTORA DE JUSTIÇA signatários, no uso de suas atribuições legais, vêm, em tempo hábil, ajuizar 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA AMBIENTAL com pedido liminar

em face de  FURNAS – CENTRAIS ELÉTRICAS S/A, empresa concessionária de serviço público de energia elétrica, com sede e Escritório Central na rua Real Grandeza, nº 219, na cidade do Rio de Janeiro, CEP: 22283-900, inscrita no CNPJ sob o nº 23.274.194/0001-19, doravante simplesmente denominada FURNAS, com endereço nesta cidade sito na rua Lauro Sodré s/n, em frente ao Parque dos Tanques;

IBAMA – INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS, autarquia federal de regime especial criada pela Lei nº 7.735 de 22/02/89, CNPJ 03.659.166/0001-02, com sede na cidade de Brasília-DF, SAIN/Av. L4 Norte, 506, Ed. Sede, CEP: 70840-900; 

I - OBJETO DA AÇÃO

A presente ação, de caráter principal, visa à observância dos preceitos constitucionais e infra-constitucionais de preservação do meio ambiente no que concerne ao aproveitamento dos potenciais hidrelétricos do Complexo do Rio Madeira, objeto de pretensão de FURNAS.   Especificamente, objetiva-se tutelar o direito à informação da sociedade rondoniense em razão das deficiências verificadas nos estudos de impacto ambiental produzidos pelo empreendedor, bem como permitir que a população atingida por evento de grande porte possa ter efetiva e ativa participação na discussão e aprovação do projeto, bem como evitar que o processo de licenciamento ambiental carregue vício que possa causar sua imprestabilidade ulteriormente. 

O pedido é obrigação de fazer ao réu IBAMA:

I) reavaliar a aprovação do estudo de impacto ambiental a partir do trabalho desenvolvido pela consultoria, contratada pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, considerando todas as falhas, deficiências ou omissões, de forma a adequar à legislação, externando motivadamente as suas manifestações.

II) no sentido de determinar ao empreendedor a atualização e a complementação das informações do relatório de impacto ambiental; 

III) procedidas as alterações, dar efetiva publicidade ao Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental, mediante a disponibilização, com antecedência mínima de 45 dias da realização de novas audiências públicas, de cópias destes documentos para cada unidade do órgão ambiental situadas no Estado de Rondônia, Acre e Amazonas, bem como nas comunidades afetadas diretamente pelo empreendimento. 

IV) realizar novas audiências públicas, após o cumprimento dos preceitos acima escritos, em razão da nulidade que macula as que se realizaram anteriormente;

V) não conceder licença prévia até que sejam atendidos os pedidos acima;

O pedido é obrigação de fazer ao réu FURNAS:

I)  a atualização e a complementação das informações do relatório de impacto ambiental;

II ) a realização de novas audiências públicas após o cumprimento das obrigações do réu IBAMA;  

II - DOS FATOS E FUNDAMENTOS JURÍDICOS

Está em curso no IBAMA o processo de licenciamento ambiental para a autorização de implantação de potenciais hidrelétricos do Rio Madeira. Prevê-se a construção de duas usinas, a primeira nesta Capital, cerca de cinco quilômetros do centro da cidade (Santo Antônio) e a segunda cerca de cento e vinte quilômetros do Município de Porto Velho, na localidade conhecida por Jirau.   

A abertura do processo administrativo de licenciamento, em 2003, foi iniciada a partir de FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S/A. Referida nota informativa contempla todo a cronologia do procedimento de licenciamento ambiental, desde a elaboração de Termo de Referência até a confecção e análise do EIA-RIMA.

Paralelamente ao processo de licenciamento, o Ministério Público do Estado de Rondônia obteve um acordo extrajudicial (Termo de Compromisso Ambiental) com o empreendedor, pelo qual este arcaria com os custos decorrentes da contratação de uma consultoria independente, à escolha do parquet, para realizar uma auditoria independente. Para tanto, elegeu-se a empresa Companhia Brasileira de Projetos e Empreendimentos - COBRAPE, que se encarregaria de contratar técnicos especializados para analisar o EIA-RIMA, apontar deficiências e soluções, em caso de viabilidade do empreendimento. 

Apresentado o Estudo de Impacto Ambiental pelo empreendedor, o IBAMA entendeu necessária algumas complementações, as quais foram apresentadas, mas consideradas insatisfatórias pelo órgão licenciador, que demandou novos esclarecimentos.

Apresentados os novos esclarecimentos, o IBAMA emitiu a informação técnica n. 34/2006, de 16 de outubro de 2006, que acata os estudos produzidos pelo empreendedor, mesmo tendo deixado expresso no item 03 (CONCLUSÕES) do referido documento que o interessado não tinha atendido em sua integralidade as complementações solicitadas.

Anteriormente a esta data, em 25 de setembro de 2006, o IBAMA fez publicar no Diário Oficial da União n. 184, Seção 03, página 79, edital de aviso de que recebeu os estudos de impacto ambiental e o respectivo Rima, referente aos aproveitamentos energéticos do Rio Madeira, os quais estariam disponíveis para consulta pelo prazo de 45 dias. 

Tais fatos encontram-se provados no bojo da ação cautelar n. 2006.41.00.0004390-1, que foi ajuizada com o objetivo de suspender as audiências públicas designadas pelo réu IBAMA. Agora, busca-se a regularização do processo de licenciamento ambiental nos moldes dos pedidos acima citados, bem como a declaração de nulidade das referidas audiências públicas.

Antes de adentrar ao mérito, mister discorrer sobre questões processuais.

2.1. DA INOCORRÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA/CONEXÃO ENTRE A PRESENTE E A AÇÃO CIVIL PÚBLICA 2006.34.00.0300895-0

O réu IBAMA, em sede de agravo de instrumento, sustentou a existência de litispendência/conexão entre esta ação e a ajuizada perante a Justiça do Distrito Federal, sob o número acima referenciado.

Como cediço, só ocorre litispendência quando há a tríplice identidade, ou seja, são iguais entre ações, as partes, a causa de pedir e o pedido. Tal similitude, que deve ser comprovada pelo suscitante, há de ser exatamente igual de maneira que não deixe dúvidas a respeito da desnecessidade de se processar outra ação idêntica a uma que já está sub judice. 

In casu, o Agravante sustenta que há litispendência “decorrente do fato de já ter sido anteriormente ajuizada ação civil pública com objeto idêntico ao da presente lide.” (ipsis litteris razões de agravo fl. 07)

Ocorre, porém, Excelência que o argumento acima, além de inverídico conforme demonstraremos a seguir, não é suficiente para caracterização do instituto da litispendência, a uma porque não comprovou o autor a identidade entre as partes tampouco das causas de pedir, o que por si só já é suficiente para afastar de plano a preliminar.

Ora, em diversas oportunidades o STJ já se posicionou, inclusive em casos como o presente, a esse respeito, por oportuno segue alguns julgados:

STJ - RESP 725143 / PR ; RECURSO ESPECIAL 2005/0024142-8

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA VERSANDO PEDIDO CONEXO AO VEICULADO EM MANDAMUS PRECEDENTE. LITISPENDÊNCIA NÃO CARACTERIZADA. CONEXÃO E CONTINÊNCIA.

1. Ação mandamental, extinta na primeira instância, onde o impetrante reiterou o pleito de compensação de contribuição previdenciária incidente sobre a remuneração de autônomos e administradores, deduzido anteriormente em juízo, acrescentando o pedido de que a compensação se fizesse também: (a) com valores retidos dos empregados por ocasião do pagamento dos salários; (b) com correção monetária (expurgos inflacionários), juros moratórios e compensatórios; (c) sem as limitações percentuais previstas nas Leis nº 9.032/95 e 9.129/95; e (d) sem a comprovação do não repasse do ônus tributário correspondente a terceiros, adendos que  afastam dessa nova impetração a pecha da litispendência detectada pelo juízo monocrático, segundo o qual: "há translúcida identidade entre as ações nele referidas, eis que lhes são comuns as partes, as causas de pedir e os pedidos, consistentes estes últimos em compensar valores recolhidos indevidamente, salvo pormenores variantes jamais suficientes para elidir a ocorrência da litispendência. (...) Se essa compensação já foi objeto de provimento de mérito em feito precedente, não cabe a sua rediscussão numa segunda ação".

2. Consoante dispõe o art. 301, § 1º, do CPC, ocorre a litispendência quando forem propostas ações com as mesmas partes litigantes, o mesmo pedido e a mesma causa de pedir.

3. Importa registrar que a ratio essendi da litispendência visa a que a parte não promova duas demandas visando o mesmo resultado, o que, frise-se, em regra, ocorre quando o autor formula em face do mesmo sujeito, idêntico pedido, fundado na mesma causa de pedir.

4. Esta Corte, em inúmeros julgados, sedimentou entendimento de que em hipóteses como a que se afigura, ou seja, à míngua da tríplice identidade, não existe entre as demandas referidas litispendência, mas antes conexão ou continência, que é uma espécie daquela.

 5. O instituto da conexão tem, assim, como sua razão maior de ser, evitar o risco de decisões inconciliáveis. Por esse motivo, diz-se, também, que são conexas duas ou mais ações quando, em sendo julgadas separadamente, podem gerar decisões inconciliáveis, sob o ângulo lógico e prático.

6. O reconhecimento da litispendência depende da ocorrência da tríplice identidade entre partes, causa de pedir e pedido, o que inocorre na hipótese sub examine,  porquanto o pedido formulado no mandamus posterior é mais amplo e abrange o veiculado no writ anteriormente impetrado.

7. In casu, a análise dos pedidos engendrados nas ações mandamentais, mercê de aparente identidade, não permitem a configuração da litispendência, mas antes revelam hipótese de continência, que no dizer de Carnelucci implica litispendência parcial, porquanto uma ação está contida na outra.

8. Consoante se infere do voto condutor do acórdão hostilizado, litteris:

"É que a presente ação, diferentemente da anterior, não objetiva a defesa do direito à compensação, mas, sim, estabelecer os parâmetros em que se dará esta compensação, onde requer, a impetrante, para este fim, o direito de efetuar a compensação com valores das contribuições retidas de seus empregados por ocasião do pagamento desalários, incluindo no crédito compensável, os expurgos inflacionários apurados pelos índices de IPC e INPC e os juros previstos no § 4º, art. 39, da Lei 9.250/95, sem a necessidade da comprovação do não repasse dos valores pagos indevidamente, bem como sem a incidência das limitações de 25% e 30% nos termos das Lei 9.032/95 e 9.129/95."

9. Recurso especial provido para afastar a preliminar de litispendência e determinar o retorno dos autos ao juízo singular para que prossiga no julgamento do mérito da ação ordinária.

STJ - REsp 468167 / RN ; RECURSO ESPECIAL 2002/0110080-9

PROCESSUAL CIVIL. LITISPENDÊNCIA. NÃO-OCORRÊNCIA. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO-COMPROVAÇÃO.

1. Para que haja litispendência, é necessário identidade de partes, de pedido e de causa de pedir. Não havendo a tríplice identidade, inexiste litispendência.

2. Não se conhece de alegada divergência jurisprudencial nas hipóteses em que o recorrente, desatendendo o disposto nos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, § 2º, do RISTJ, não realiza o necessário cotejo analítico nem demonstra a similitude fática entre os arestos confrontados.

Consoante demonstrado acima, não ocorrendo a tríplice identidade devidamente demonstrada pelo suscitante, impossível o acolhimento de preliminar de litispendência.

Ademais, as partes ativas das ações (CDPEMA e Ministério Público) embora, em tese, ambas atuarem como substitutos processuais
 não são, do ponto de vista técnico, a mesma parte. Aliás, neste tocante, urge frisar que tal não restou demonstrado pelo Agravante; sequer constam nas razões informações a respeito de quem é e do que se trata a CDPEMA, a qual, inclusive, pode não ser parte legítima para propor ação civil pública em defesa do meio ambiente, muito diferentemente do Ministério Público o qual possui legitimidade ativa indiscutível já prevista na própria Constituição Federal.

Assim, em não sendo iguais as partes ativas, incabível o reconhecimento de litispendência. Não há dúvida, as partes passivas não são iguais. Com efeito, são réus no processo que corre perante o juízo federal de Rondônia o IBAMA e o empreendedor FURNAS CENTRAIS ELÉTRICAS, ao passo que no processo ajuizado na 4a. Vara do Distrito Federal o réu é apenas o IBAMA.

Consoante dito alhures, para configuração da litispendência necessário, ainda, comprovar que a causa de pedir entre as ações são idênticas.

Pois bem, muito embora não tenha o Agravante demonstrado a similitude entre a causa de pedir da Medida Cautelar originária do presente e a ação civil pública 2006.34.00.0300895-0 (4.ª Vara Federal da Seção Judiciária do DF), em verdade, ambas diferem.

Explica-se:

A medida cautelar ajuizada pelo Ministério Público tem como causa de pedir a ausência ou precariedade de publicidade (princípio da participação informada) inerente ao devido processo ambiental, a inobservância do prazo prescrito na normativa do CONAMA e, por fim, a deficiência dos Estudos de Impacto Ambiental e insuficiência de informações e atualizações do Relatório de Impacto Ambiental, especialmente nos impactos a jusante do empreendimento.

A pretensão do autor da ação que corre no Distrito Federal tem como causa de pedir falhas constantes do EIA-RIMA, que invibilizariam a concessão de Licença Prévia pelo órgão ambiental.  Assim, em momento algum, o autor questionou os aspectos concernentes à publicidade e à inobservância do prazo legal previsto em Resolução do CONAMA.

Portanto, incabível suscitar tal argumento em sede de preliminar. 

No tocante à conexão, suscitada pelo agravante, entendemos que o instituto deve ser analisado juntamente com a exceção de incompetência absoluta do juízo.

2.2. DA COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL DE RONDÔNIA

O réu IBAMA, também em sede de agravo, excepciona a competência da justiça federal de Rondônia ao argumento de serem aplicáveis à presente causa as disposições do art. 93, I e II do Código de Defesa do Consumidor, atribuindo competência absoluta ao Distrito Federal para o processo e julgamento de causas envolvendo danos de âmbito nacional.

O primeiro equívoco a ser reparado: não se trata de incompetência absoluta. Esta é fixada em razão da matéria, com assento constitucional (art. 109, I, CRFB). Com efeito,  tratando-se de licenciamento ambiental de empreendimento sob responsabilidade do IBAMA, a competência é da Justiça Federal de 1o. Grau, esta sim, absoluta.

Neste sentido, a presente ação civil pública  não fere a regra de competência, pois, além de respeitar o âmbito da competência, também propicia a aplicação do art. 2.º da Lei  7347/85 a qual afirma que, em matéria ambiental, a competência se fixa em razão do local do dano, afinal, o sucesso do processo e o acesso mais fácil dos interessados, sem sombra de dúvidas, é viabilizado com o processamento da demanda no próprio local do dano.

Aliás, não é por outra razão que a partir da vigência do art. 93 do CDC foi possibilitado até mesmo a Juízos Estaduais processarem causas de interesse Federal justamente porque tal viabilizaria o processo.

A ação civil pública, nos termos do art. 2.º da Lei 7347/1985, deverá ser ajuizada perante o órgão jurisdicional do local onde ocorrer o dano, sendo hipótese de competência funcional, conforme anotado por Hugo Nigro Mazzilli
, tendo sido mais técnico o Estatuto da Criança e do Adolescente que utilizou a expressão competência absoluta (art. 209). Conforme anotado por Rodolfo de Camargo Mancuso
, disciplina hipótese de competência absoluta, já que “(...) improrrogável e inderrogável, porque firmada em razões de ordem pública, onde se prioriza o interesse do próprio processo. 

Ademais, a opção do legislador é plenamente justificável, já que no local onde ocorrer o dano haverá maior facilidade para a colheita dos elementos probatórios, com menor custo e maior possibilidade de uma rápida solução.

Importante destacar que o cerne da questão reside, APENAS, em saber se o eventual dano ambiental decorrente do empreendimento terá contornos nacionais suficientes para deslocar todo o processo para o DF, isso porque, conforme dito acima a regra da competência já está preservada, haja vista o ajuizamento na Justiça Federal.

Segundo Álvaro Luiz Valery Mirra
, o que se deve discutir é a abrangência da degradação para o fim de verificar se será competente a capital do Estado ou o DF. Vejamos: 

“Bem por isso, o melhor entendimento, na espécie, quer nos parecer, é aquele que vê nos danos ambientais de âmbito regional e nacional, respectivamente, os danos que, ultrapassando os limites de uma comarca ou de um Estado federado, têm repercussão direta sobre todo o território estadual ou nacional, hipótese em que o foro para o processamento e o julgamento da ação civil pública tendente à reparação dos aludidos danos deverá ser o da Capital do Estado ou do País, aplicando-se, então, a norma do art. 93, II, do CDC.  Nas degradações ambientais que, apesar de ultrapassarem os limites territoriais de uma comarca ou de um Estado federado, não tenham abrangência estadual ou nacional, a regra a ser aplicada é a do art. 2o. Da Lei 7.347/85, considerando-se como competentes os juízes de cada um dos foros cujos territórios se encontram sujeitos ao dano, com a fixação, em concreto e em definitivo, da competência de um deles para conhecer e julgar a demanda pela prevenção (art. 219, caput, do CPC c/c art. 19. da Lei 7.347/85)”

Do mesmo raciocínio compartilha o doutrinador Pedro Lenza em artigo publicado na Revista do Processo n. 129, de novembro de 2005, pelo Editora Revista dos Tribunais.

No caso, é fora de dúvida que o dano eventualmente produzido pelo empreendimento não é nacional, no máximo regional, o que afastaria a competência do juízo do DF. A respeito, mencione-se que os potenciais hidrelétricos serão implantados no município de Porto Velho, mais precisamente nos locais conhecidos por Jirau (a 120 Km da Capital) e Santo Antônio (a 08 Km da Capital). 

Como a implantação da hidrelétrica de Santo Antônio pode afetar a população de SP ou do próprio DF em termos de dano ambiental? O único prejuízo será, a princípio, o racionamento de energia, que não tem qualquer relação com o caso, pois não se trata de dano ambiental, mas sim de benefício.  Aqui, em Rondônia, especificamente na Região de Porto Velho, serão feitas remoções de população, animais, indígenas, alagamento de áreas públicas e privadas etc., portanto, o dano é local, e não nacional como sustenta o autor daquela ação e o próprio agravante. 

Dano de âmbito nacional, na dicção do CDC, é aquele que afeta os interesses protegidos (difusos) de maneira uniforme e igual em qualquer lugar do país.  Isso fica bem claro quando se trata, por exemplo, de publicidade enganosa ou falsa, promovida através de cadeia de rádio e televisão. Nesse caso, a regra que estabelece a competência do juízo do DF é necessária para evitar que diversos processos se multipliquem pelo país afora, com evidente desprestígio à prestação jurisdicional.

Portanto, a competência, nos termos do artigo 2o. da Lei 7.347/85, é do juízo federal de Rondônia. Aliás, mais racional a fixação da competência do juízo local em razão do princípio da instrumentalidade da efetividade do processo, priorizando o foro do local do dano, seja pela proximidade física com os fatos ocorridos ou temidos, seja pela facilitação na colheita da prova, e ainda pela imediação entre o juízo e os sujeitos concernentes ao interesse metaindividual de que se trata, assegurando-se assim, melhor e mais efetivo acesso à justiça.

Em arremate, não há falar com conexão, pois este instituto pressupõe competência do órgão judicial, no caso, a JF/DF, que como acima explicitado, não é competente para apreciar a demanda em razão de não ser o local onde ocorrerão os danos ambientais.

Assim, há de ser afastada quaisquer das alegações acima eventualmente suscitadas.

III - MÉRITO

3.1 – DO DESCUMPRIMENTO DOS PRAZOS PARA CONVOCAÇÃO DE 
AUDIÊNCIAS PELO IBAMA

A realização de audiências públicas está regulada pela Resolução CONAMA 09/87. Segundo o disposto nessa norma, as audiências têm por finalidade “expor aos interessados o conteúdo do produto em análise do seu referido Rima, dirimindo dúvidas e recolhendo dos presentes as críticas e sugestões a respeito” (art.1o).

A audiência pública é a forma mais importante de participação da sociedade civil organizada e das comunidades afetadas no processo de avaliação de impacto ambiental. Esse é o espaço mais apropriado para a realização de um contato mais aprofundado entre o órgão ambiental, o empreendedor e a sociedade, e tem grande potencial como espaço comunicativo de negociação e troca de experiências, o que é essencial não só para se definir as medidas de proteção ambiental necessárias mas, muitas vezes, o próprio sucesso do empreendimento proposto. Portanto, sua realização deve ser feita com a precaução e os cuidados necessários ao seu adequado funcionamento, o que implica ser convocada com uma antecedência mínima e com uma publicidade tal que todos os interessados possam se preparar para dela participar.

Segundo a Resolução CONAMA 09/87 há prazos determinados que o órgão ambiental deve observar para a convocação de audiências. Segundo o disposto na referida norma, “o órgão de meio ambiente, a partir da data do recebimento do Rima, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que será no mínimo de 45 dias para a solicitação de audiências” (art.2o, §1o). Após esse prazo, havendo solicitação de audiências por um dos co-legitimados estipulados no caput do art.2o (Ministério Público, entidade civil ou 50 cidadãos), deverá o órgão ambiental marcar data e hora para a realização da audiência e convocá-la, por meio de anúncios públicos e comunicações pessoais àqueles que a solicitaram, dentro de um prazo razoável para que as pessoas se informem e mobilizem.

O IBAMA não cumpriu com os prazos estipulados na legislação federal, atropelando o processo e prejudicando o direito da população de se preparar adequadamente esses eventos. 

O edital de abertura de prazo para que interessados possam solicitar a realização de audiências foi publicado no dia 25.09.2006, conforme ressaltado acima. A partir daí, segundo a legislação, haveria 45 dias para que qualquer interessado solicitasse a realização de audiências. Esse prazo se esgotar-se-ia no dia 08.11.2006. Findo esse prazo, e em sendo solicitada a realização das audiências, deveria o IBAMA marcar as audiências e, no prazo mínimo de 15 dias, divulgar à população a sua futura realização. Assim o prevê o art. 13 da Instrução Normativa no 65, de 13 de abril de 2005:

Art. 13 Após a data de aceite do EIA e do RIMA, o Ibama providenciará a publicação de edital informando sobre os locais onde estes estarão disponíveis, abrindo prazo de quarenta e cinco dias para o requerimento de realização de Audiência Pública.

§ 1º O Ibama convocará a Audiência Pública para discussão do EIA e do RIMA, preferencialmente com antecedência mínima de quinze dias.

Assim, somente após decorridos quarenta e cinco dias publicação do edital, o IBAMA deveria marcar as audiências públicas. Nesse sentido, a informação da Nota Técnica n. 038/06, da 4a. Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal:

“2. Prazos entre o aceite do EIA/Rima pelo Ibama e a convocação das audiências públicas.

Segundo o artigo 2º da Resolução CONAMA nº 09/87, sempre que julgar necessário ou for solicitado por entidade civil, pelo Ministério Público ou por 50 (cinqüenta) ou mais cidadãos, o órgão de Meio Ambiente promoverá a realização  da audiência pública. O §1º determina que o órgão de Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do Rima, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo que será no mínimo de 45 (quarenta e cinco) dias para a solicitação de audiências públicas.

A Instrução Normativa nº 65 / Ibama, de 13 de abril de 2005, por sua vez, determina em seu artigo 13 que após a aceitação do EIA e do Rima, o Ibama providenciará a publicação do edital informando sobre os locais onde estes estarão disponíveis, abrindo prazo de quarenta e cinco dias para o requerimento de realização de audiências públicas. O §1º do mesmo artigo, estabelece que o Ibama convocará a audiência pública para discussão do EIA e do Rima, preferencialmente com antecedência mínima de quinze dias.

A soma dos prazos previstos no §1º do artigo 2º da Resolução CONAMA nº 09/87, com o prazo previsto no §1º do artigo 13 da Instrução Normativa nº 65, de 13 de Abril de 2005, abrem aos cidadãos interessados na análise dos estudos ambientais um prazo total de 60 (sessenta dias), o que se afigura razoável para empreendimentos com a complexidade ambiental das Usinas Hidrelétricas.

No caso do AHE do Rio Madeira, a aceitação do EIA se deu em 25 de setembro de 2006 e as audiências públicas estão designadas para os dias 08, 09, 10 e 11 de Novembro de 2006, o que significa que entre a aceitação do EIA e a primeira audiência pública decorrerão apenas 43 (quarenta e três) dias.”

Portanto, a convocação é ilegal. A Resolução CONAMA 09/87 é explícita nesse quesito. Em seu art.2o, §3o, ao se referir ao prazo para solicitação de audiências, dispõe que “após este prazo, a convocação será feita pelo órgão licenciador”. Ou seja, o legislador foi claro ao determinar que a realização as audiências deve ocorrer depois de finalizados os 45 dias para sua solicitação, mediante ampla publicidade e dentro de prazos adequados. Além disso, a complexidade do empreendimento demanda uma melhor análise de seus termos pelos órgãos interessados e pela sociedade civil.

Afora isso, se o próprio órgão ambiental entende que as informações solicitadas pelo empreendedor não são suficientes, conforme se aludiu no início desta peça, porque determinar a data das audiências públicas? A realização das audiências pressupõe que sejam conhecidos, com relativo grau de confiabilidade, os impactos decorrentes do empreendimento, de forma a que, dada publicidade dos estudos, garanta-se a participação informada no ato realizado.

Portanto, data vênia, tem-se que foi inobservado o prazo legal previsto na regulamentação do CONAMA. O prazo mínimo de quinze dias, após os 45 dias iniciais destinados à solicitação de audiências públicas pela parte interessada, deve ser levado em conta a complexidade do empreendimento e a efetiva publicidade que deve norteá-lo.

Além disso, o objetivo da audiência sequer foi atingido, eis que a população e os movimentos sociais não tinham conhecimento pleno das implicações do empreendimento, o que justificaria a marcação delas para data mais distante do que efetivamente foi pretendido pelo IBAMA.

Segundo a reunião realizada pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, no dia 27 de novembro de 2006, sequer as populações tradicionais (ribeirinhas) diretamente afetadas tiveram acesso ao EIA-RIMA e, por conseguinte, ciência das implicações negativas e positivas do empreendimento, conforme se depreende dos requerimentos e ofícios apresentados naquela reunião pelos diversos segmentos da sociedade civil organizada, os quais seguem em anexo. No decorrer deste feito, apresentar-se-á degravação do teor da referida reunião.

Assim, em razão da insuficiência da publicidade dos estudos e relatório de impacto ambiental, a declaração de nulidade das audiências públicas é medida que se impõe para preservar a regularidade do processo de licenciamento ambiental.

3.2 - DAS DEFICIÊNCIAS DE INFORMAÇÕES DO RIMA DISPONÍVEL À POPULAÇÃO

O relatório de impacto ambiental, reza a legislação, deve conter as informações do EIA, porém em linguagem acessível e de fácil entendimento ao público leigo.  Isto se dá para que se permita a efetiva participação popular, máxime das populações diretamente atingidas pelo empreendimento.

No caso, o RIMA (em anexo) disponível ao público, inclusive na página de internet do IBAMA, não retrata a realidade do EIA. Primeiro, pela insuficiência dos diagnósticos. Segundo, pela não contemplação no RIMA das informações complementares solicitadas pelo órgão licenciador.  Sobre este aspecto, convém transcrever novamente a nota técnica do peritos da 4a. Câmara do MPF:

“3. Insuficiência de conteúdo do Rima

O Rima disponibilizado para a população caracteriza-se por apresentar extrema superficialidade de dados e conseqüente insuficiência de informações (deficiência de conteúdo1) que permitam a real compreensão da extensão dos possíveis danos e impactos sobre o meio ambiente e as populações atingidas. Além disso, não contempla as informações complementares solicitadas pelo órgão ambiental licenciador2 e apresentadas pelo empreendedor em agosto de 2006. Em outras palavras, a comunidade presente nas audiência públicas não terá acesso aos elementos necessários para uma discussão fundamentada na forma e no conteúdo previstos pela Instrução Normativa nº 65/2005-Ibama.

Cumpre destacar que o Rima é o principal documento a ser apreciado em audiências públicas, tornando-se fundamental que apresente conteúdo consistente em atendimento ao pressuposto legal que o define (Art. 9º, Resolução CONAMA nº 01/1986).

Para ilustrar a deficiência de conteúdo do Rima, cita-se a ausência de informações elementares, indispensáveis ao êxito das audiências públicas: a) inexistência de cronograma de execução do empreendimento; b) falta de mapa que indique a projeção da área a ser inundada pelos reservatórios, de maneira que a comunidade a ser atingida possa ter uma melhor visualização espacial do alcance e alterações provocadas pelo empreendimento; c) insuficientes informações sobre os efeitos da retenção de sedimentos pelas barragens, sobre a biota aquática e a qualidade de água do rio Madeira, inclusive sobre a nova dinâmica do rio a jusante de Porto Velho; d) precariedade das informações apresentadas sobre o diagnóstico, descrição e avaliação de impactos e prognósticos dos meios físico, biótico e antrópico; e) ausência de proposição de medidas de mitigação para numerosos impactos negativos; f) ausência de conclusão sobre a viabilidade ambiental dos empreendimentos, entre outros aspectos.

1 - Art. 9º da IN nº 65/2005-Ibama define que o conteúdo do RIMA será alvo de avaliação.

2 - O §1º do Ar1 Ot. 12 da IN nº 65/2005-Ibama determina que o EIA e o RIMA distribuídos deverão conter as alterações realizadas em decorrência de complementações solicitadas”

Excelência, não se trata de mera conjectura. Uma leitura rápida do RIMA permite verificar que faltam-lhe conteúdos essenciais à perfeita compreensão da dimensão do empreendimento principalmente por parte das populações atingidas.

O conhecimento obscuro ou truncado do RIMA viola os princípios da publicidade e da participação, pois não permitem que a discussão seja qualitativa a ponto de garantir os interesses de todos os que serão afetados pelo empreendimento. 

Na condução do procedimento de licenciamento ambiental o administrador não goza de liberdade absoluta. Há toda uma principiologia que informa tal procedimento. São princípios de ordem pública, inafastáveis pela vontade das partes e que servem de limite à discricionariedade administrativa. Segundo Milaré & Benjamin
:

“o princípio da publicidade diz respeito ao direito que qualquer cidadão tem de conhecer os atos praticados pelos seus agentes públicos, enquanto o princípio da participação pública, de maneira mais extensiva, aplica-se ao direito que tem o cidadão, organizado ou não, de intervir – porque parte interessada – no procedimento de tomada da decisão ambiental.”

O princípio da publicidade não é um fim em si mesmo. É ele pressuposto e instrumento de realização de outros princípios, especialmente do princípio da participação pública. Ele evita, assim, a participação “desinformada” a viciar o processo de licenciamento. 

Citando Paulo Afonso Leme Machado, são incisivos aqueles autores ao afirmar que qualquer violação ao requisito da participação pública vicia o processo como um todo: “A possibilidade da população comentar o estudo de impacto ambiental foi – desde a concepção deste instrumento de prevenção do dano ambiental – um de seus mais importantes aspectos
. 

Dizem os autores, cujas palavras traduzem com notável precisão toda a importância dos princípios em comento para a legitimidade do processo de licenciamento, que:

“O princípio da participação pública não se refere à simples publicidade que devem ter os atos praticados no iter do EIA. O princípio da participação pública, no EIA, dá ensejo a dois direitos, igualmente importantes: o direito à informação e o direito de ser ouvido. Inclui-se no direito à informação a publicidade dos atos e documentos. Mas não é só. O direito à informação só é devidamente respeitado quando o administrador assegura o recebimento da informação, no momento adequado,  na profundidade necessária e com clareza suficiente.”

Ora, o RIMA – Relatório de Impacto Ambiental é documento indissociável do EIA – que o engloba em si mesmo - devendo refletir fielmente as conclusões do estudo de impacto ambiental e sua obrigatoriedade vem expressa no artigo 9º da Resolução CONAMA 001/86 que fixa, ainda, o seu conteúdo mínimo e a forma adequada de sua elaboração.

De acordo com tal norma e seus incisos, em relação ao seu conteúdo, em síntese, o RIMA deverá, minimamente, contemplar: I) a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais; II) a descrição do projeto e suas alternativas tecnológicas e locacionais; III)  a síntese dos resultados dos estudos de diagnóstico ambiental; IV) a descrição dos prováveis impactos ambientais da implantação e operação da atividade; V) a caracterização da qualidade ambiental futura da área de influência; VI) a descrição do efeito esperado das medidas mitigadoras; VII) o programa de acompanhamento e monitoramento dos impactos; VIII) recomendação quanto à alternativa mais favorável (conclusões e comentários de ordem geral).


Dispõe, ainda, aquela norma, em seu prágrafo único, que: “O RIMA deve ser apresentado de forma objetiva e adequada a sua compreensão. As informações devem ser traduzidas em linguagem acessível, ilustradas por mapas, cartas, quadros, gráficos e demais técnicas de comunicação visual, de modo que se possam entender as vantagens e desvantagens do projeto, bem como todas as consequências ambientais de sua implementação”.

Vê-se, pois, a importância que o legislador conferiu ao RIMA, regrando-o minudentemente a fim de possibilitar a perfeita compreensão do EIA por toda a sociedade, que sofrerá os efeitos tanto de seus impactos positivos quanto negativos, e não somente dos profissionais afetos às várias especialidades  técnicas  ali contempladas.


Na lição sempre precisa de Édis Milaré e Antonio Herman V. Benjamin

“O EIA é o todo: complexo, detalhado, muitas vezes com linguagem, dados e apresentação incompreensíveis para o leigo. O RIMA é a parte mais visível (ou compreensível) do procedimento, verdadeiro instrumento de comunicação do EIA ao administrador e ao público”.


Nada obstante a clareza da lei, não cuidou de exigir o IBAMA, como lhe competia, quando da  complementação e atualização do EIA por FURNAS, a apresentação de novo  RIMA, consolidando e reapresentando as informações do estudo de impacto ambiental afrontando, assim, as normas legais antevistas bem ainda o princípio da publicidade e participação pública insculpidos no artigo 225, § 1º, inciso IV da Constituição Federal, o que da mesma forma, vicia irremediavalmente o procedimento conduzido pelo órgão ambiental federal. 

3.3 - DA FALTA DE CÓPIAS DO EIA/RIMA, E SUAS COMPLEMENTAÇÕES, NOS LOCAIS DE REALIZAÇÃO DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS.

Outra irregularidade: De acordo com o Aviso publicado no Diário Oficial de 25 de setembro, das quatro localidades (Abunã, Mutum Paraná, Jaci Paraná e Porto Velho) previstas para realização de audiências públicas, somente o município de Porto Velho é que possuia cópia do EIA/RIMA.  O distrito mais próximo dista há cerca de 90 km da Capital. Assim, restou inviabilizada a participação direta dos moradores das demais localidades, os quais, se quiserem ter conhecimento dos Estudos, deverão se deslocar até a Capital.

Mister frisar que se trata de empreendimento complexo, cujo estudo principal compõe de 13 volumes de documentos. Era necessário, portanto, que houvesse disponibilidade a todos e tempo suficientes para que a sociedade civil organizada pudesse dele ter conhecimento pleno, não apenas folheá-lo. 

Portanto, o que se tem são violações aos princípio da participação popular e da publicidade patrocinadas pelo réu IBAMA.  O Princípio 10 da Declaração do Rio de Janeiro, que ressalta a importância da participação da sociedade nas questões ambientais, diz que: "A melhor maneira de tratar as questões ambientais é assegurar a participação, no nível apropriado, de todos os cidadãos interessados. No nível nacional, cada indivíduo deve ter acesso adequado a informações relativas ao meio ambiente de que disponham as autoridades públicas, inclusive informações sobre materiais e atividades perigosas em suas comunidades, bem como a oportunidade de participar em processos de tomada de decisões. Os Estados devem facilitar e estimular a conscientização e a participação pública, colocando a informação à disposição de todos. Deve ser praticado acesso efetivo a mecanismos judiciais e administrativos, inclusive no que diz respeito à compensação e reparação de danos".

O prosseguimento do processo de licenciamento, nos moldes em que proposto pelo IBAMA,  conduzirá à nulidade do procedimento. O artigo 10,  da Resolução Conama 237/97, ao estabelecer as fases do processo de licenciamento ambiental, o faz observando seqüência lógica a ser observada pelo administrador público, que uma vez desrespeitada, traz graves prejuízos para todo o processo, colocando em risco o meio ambiente.

Não é por acaso que se exige a prévia análise e necessária complementação dos estudos, antes da realização das audiências públicas. Estas somente poderão ocorrer quando forem conhecidos, com relativo grau de confiabilidade, os impactos decorrentes do empreendimento, de forma a que, dada publicidade dos estudos, garanta-se a participação informada no ato realizado.

Evita-se, com tal providência, que sejam empurrados para as fases posteriores à audiência pública as complementações necessárias aos estudos, aprofundamento, detalhamentos ou correções, cujo resultado significará, na verdade, na apresentação de novo EIA/RIMA, já que as exigências constituem verdadeiro termo de referência.

3.4 - DAS AUDIÊNCIAS PÚBLICAS

De acordo com o edital, as audiências públicas seriam realizadas em Porto Velho, Distritos de Abunã, Jaci-Paraná e Mutum Paraná, nos dias 08, 09, 10,  11 de novembro de 2006.  Desta maneira, verifica-se que, pelo porte do empreendimento, as audiências públicas deveriam ser realizadas em espaço maior de tempo e assim possibilita-se o conhecimento do EIA, fato que motivou o ajuizamneto da ação cautelar, cuja liminar suspendeu as audiências designadas. Isto porque já se aludiu acima, não houve uma divulgação satisfatória do estudo. Setores da sociedade civil e a população em geral tem reclamado do desconhecimento dos estudos.  Isso, sem dúvida, reflete na qualidade da audiência pública. 

Além disso, conforme se demonstrará abaixo (BACIA HIDROGRÁFICA), o impacto do empreendimento, em razão do regime hidrológico do Rio Madeira, ultrapassa o Estado de Rondônia, podendo ter reflexos diretos e indiretos nos Estados do Acre, Amazonas.

Portanto, mister que seja oportunizado aos Estados atingidos o conhecimento sobre o impacto do empreendimento. 

IV – Das Principais Falhas do EIA-RIMA

Excelência, até o momento, abordou-se irregularidade cunho formal. Agora, passa-se a discorrer sobre alguns pontos, considerados relevantes e impeditivos do prosseguimento do licenciamento, e que não foram objeto de consideração ou apenas de consideração parcial pelo IBAMA quando da análise do EIA. Em razão da extensão dos pareceres
, os autores transcreverão apenas as conclusões ou trechos mais relevantes para a causa. Para maior didática, dividir-se-á a apresentação das análises por setor.

4.1 - IMPACTOS SOBRE O MEIO AMBIENTE 

4.1.1. MEIO BIÓTICO 

4.1.2. ICTIOFAUNA – Parecer dos Prof. Dr. Ronaldo Borges Barthem e Prof. Dr. 




Michael Gouding

“Os impactos na ictiofauna são os que possuem maior potencial de dano à biodiversidade em grau de abrangência, importância, magnitude e reversibilidade, tanto para a biodiversidade quanto  para a economia. A perspectiva de alteração na dinâmica hidrológica põe em risco a diversidade local e com potencial de influenciar até o estuário do rio Amazonas.

A área de abrangência considerada para os estudos, no caso da ictiofauna e dos estudos  hidrológicos, poderia englobar maior área do que as apresentadas pelo EIA como Área de Interferência Indireta, tanto a jusante quanto a montante.

Com o início do processo de construção, inicia-se o impacto sobre a migração dos peixes para a reprodução. O desabastecimento de peixes adultos a montante nas áreas de reprodução, não apenas dos grandes bagres, pode causar um desequilíbrio grande na disponibilidade dos anos seguintes de adultos férteis, principalmente se confirmado que esses peixes retornam ao mesmo  lugar que nasceram para sua reprodução.

A construção de uma escada de peixes deve ser rapidamente estudada para se determinar em condições hidrodinâmicas naturais das cachoeiras e a implementação de escadas semi-naturais, reproduzindo essa estrutura e mantendo o grau de dificuldade de subida para evitar a dispersão de espécies anteriormente limitadas. Esse sistema deve ser instalado prioritariamente para  minimizar a perda da população necessária para a manutenção dessas espécies.

Há necessidade de estudar a ictiofauna de outras áreas para compreender melhor a distribuição dessas espécies, a dinâmica de migração dos peixes e para que sirvam de testemunho para os estudos na AID.

Dessa mesma forma também é preocupante a situação dos ovos e larvas dos peixes devido à

alta mortalidade nas turbinas e a diminuição da velocidade das águas, que pode causar sua deposição. A elaboração de estudos capazes de entender a descida de ovos e larvas e sua relação com a correnteza é necessária para que se desenvolva um modelo preditivo confiável para determinar as vazões necessárias para a manutenção de uma quantidade mínima de jovens.

No Tomo E foi apresentada uma análise multivariada entre a ictiofauna, a limnologia e a sedimentologia onde foram caracterizados os fatores mais importantes e a dinâmica dos impactos conseqüentes dos empreendimentos. Essa análise integrada é a ferramenta ideal, e mais relevante, para a determinação dos impactos, sua importância, abrangência, magnitude e reversibilidade. A correta justificativa e determinação da importância dos impactos no ambiente aquático pode modificar o valor dado a esse ambiente que é pouco estudado.

Para contornar esta situação seria necessário realizar coletas em trechos fora da área de influência direta, que serviria como testemunho. A ausência de informações das comunidades de peixes em outras áreas, além da de influência direta, impede uma avaliação sobre impacto do empreendimento sobre espécies endêmicas ou de distribuição restrita, que seriam mais vulneráveis ao impacto localizado. Mesmo no futuro, quando estudos comparativos forem executados fora da área de influência direta, não será possível inferir sobre a biota remanescente sem esta informação testemunhal.

A lista de espécies apresentada não especifica quais seriam as espécies endêmicas ou de distribuição restrita mais vulneráveis ao empreendimento, ou seja, aquelas mais associadas ao ambiente de corredeiras. Mencionou-se as espécies Paradon cf. pongoensis, Pachyurus paucirastrus,Astyanax sp.4, Eigenmannia virescens, Characidium sp.3, Myleus torquatus, Agoniates anchovia, Steindacnerina dobula, Thorachocharax securis e Anchoviella sp.2, que ocorreram apenas na área da cachoeira de Jirau. No entanto, não ficou caracterizado que eram espécies relacionadas ao ambiente de correnteza ou não. Estas espécies devem ser monitoradas ao longo do processo da construção das hidrelétricas e também durante o período de geração de energia. Deste modo, é essencial que se conheça quais são as espécies endêmicas ou de distribuição restrita que devem ser monitoradas. Caso não haja nenhuma espécie que se encontre nesta situação, este fato deve ser mencionado. As seqüências de cachoeiras funcionam como uma barreira natural para parte da biota de peixes que vivem na planície amazônica. No entanto, algumas espécies já foram transpostas rio acima, como é o caso do jaraqui e o pirarucu. Espécies exóticas também já invadiram os afluentes do rio Madeira, mas sem estabelecerem populações até o momento. A formação de um ambiente lagunar e a construção de uma hidrovia ou escada de peixes pode transformar esta condição, permitindo o estabelecimento de populações de espécies exóticas ou a transposição de espécies à montante. Um monitoramento da comunidade de peixes em trechos fora da área de influência direta deve ser considerado para poder melhor avaliar impactos sobre espécies invasoras (exóticas ou de restritas anteriormente ao trecho de jusante) e também para permitir ações mitigatórias com mais eficiência. 

O processo de construção da represa prevê a construção de ensecadeiras, com o intuito de permitir a construção da barragem. Ao longo deste processo, o leito do rio fica praticamente exposto e diversas espécies de peixes que antes eram inacessíveis aos apetrechos de pesca não tornam-se vulneráveis aos mesmos. O estudo de biodiversidade da ictiofauna deve ser mantido ao longo do processo de construção das barragens para, exatamente, investigar a fauna que antes era inacessível aos aparelhos de pesca disponível e que se tornam mais expostas durante a construção das ensecadeiras.

2.2 Migração dos Peixes

O relatório de impacto ambiental se concentrou mais no provável impacto causado à migração dos grandes bagres migradores e pouco aos demais caracoídeos migradores. As observações que serão feitas a seguir tratam dos peixes migradores como um todo e depois dos grandes bagres migradores e dos demais migradores em separado. 

A interrupção das rotas migratórias dos peixes é uma consequência comum decorrente da construção de represas hidrelétricas. A construção de mecanismo de transposição é uma forma de contornar esta situação, permitindo o acesso do peixe ao trecho a montante. Nem sempre esta solução é viável, pois quando há um imenso lago artificial a montante há a possibilidade dos peixes reofílicos se desorientarem e não concluírem o seu percurso. Tendo em vista que o lago a ser formado em Santo Antônio e Jirau apresentam uma correnteza expressiva, aparentemente esta solução pode ser viável. Para que isso ocorra, estudos para elaborar mecanismos de transposição e a construção dos mesmos devem ser iniciados o quanto antes, para que não haja interrupções no repovoamento à montante das espécies migradoras.

Como o evento migratório nas cachoeiras do rio Madeira é pouco conhecido, estudos de observação de cardumes migradores que sobem estas cachoeiras devem ser realizados imediatamente para poder subsidiar a construção de mecanismos de transposição. É importante conhecer quais são as espécies que conseguem ultrapassar Santo Antônio e Jirau e quais as que não conseguem. Estes estudos devem ser iniciados antes do início das obras e mantido ao longo do processo de construção.

O bloqueio do rio não impede apenas a subida dos peixes migradores. A reprodução dos peixes pode ser comprometida quando houver algum impedimento que limite a descida dos ovos e larvas para os trechos a jusante. Este é um fator relevante para a região a ser represada tendo em vista que os estudos realizados indicam que mais da metade das espécies desova na região e algumas na área de influência direta, já subindo as primeiras cachoeiras. 

O comprometimento da descida de ovos e larvas pode ser causada quando a correnteza praticamente desaparece, por exemplo quando há um imenso lago artificial para a geração de energia. A ausência de correnteza interrompe a descida de ovos e larvas que passam a se depositar neste lago. Novamente, este não parece ser o caso das hidrelétricas de Santo Antônio e jirau, pois a correnteza não desaparecerá por completo. No entanto, o processo de assoreamento do reservatório exige que medidas sejam tomadas para evitar dificuldades operativas e comprometimento da durabilidade dos equipamentos hidromecânicos. Prevê-se, para isso, a construção de diques submersos a montante do canal de adução da tomada d’água de Sto. Antônio e de uma cota de segurança do canal de adução de Jirau (Estudos sedimentológicos do rio Madeira; pgs 8.9-8.10). A redução da correnteza como um todo e em especial a do fundo do rio, com a construção de um remanso submerso, pode permitir a deposição de ovos/larvas no leito do rio, especialmente de Bagres, o que comprometerá a sua descida e inevitavelmente a sua sobrevivência.

Estudos sobre descida de ovos e larvas e sua relação com a correnteza devem ser feitos com mais detalhes e por um longo período e seu início deve ocorrer na maior brevidade de tempo possível, para que se tenha uma série histórica suficiente para que se possa elaborar modelos preditivos confiáveis.

No entanto, o processo de geração prevê a concentração da força da correnteza do rio nos canais de adução e na casa de força, a fim de impulsionar as turbinas, que neste caso estarão

dispostas horizontalmente. A pressão da água nestes compartimentos é exagerada e pode ser um fator multiplicador da taxa de mortalidade de ovos e alevinos dos peixes migradores em geral. 

Estudos realizados em hidrelétricas de cabeceira em Puerto Rico mostra que a mortalidade de larvas de primeiro estágio de camarões que passam pelas turbinas é de 27-76%. Por outro lado, estudos no rio Connecticut indicam que a mortalidade de peixes jovens que passam através das turbinas varia de 62 a 82%. A situação se agrava no período de seca, quando 100% da descarga passa pelas turbinas. A ocorrência de larvas de Characiformes e Siluriformes é maior nos primeiros meses de enchente, num período em que os reservatórios ainda estão baixos e quase não há água passando pelos vertedouros. Estes fatos indicam que a descida de larvas e ovos pelas turbinas pode ser bastante dramática para as populações de peixes migradores, que necessitam da conectividade dos trechos a montante e a jusante para manter suas populações.

Novamente, estudos sobre a descida de ovos e larvas devem ser feitos para estimar os períodos críticos, quando há maior concentração, tanto em relação aos meses do ano quando às horas do dia. O ciclo migratório dos peixes na Amazônia é um tema que ainda demanda muito estudo. Poucas espécies foram investigadas e somente algumas destas tem o seu ciclo migratório melhor entendido no rio Madeira.

Este é o caso dos grandes Bagres que estão sendo estudados deste a década de 70 neste rio. A migração desses bagres, em particular da Dourada, é uma das mais longas migrações em  rios no mundo. Indivíduos sexualmente maduros são encontrados no sopé dos Andes, nas cabeceiras dos rios Madeira, Ucayali, Purus, Juruá, Japurá-Caquetá e outros de água branca. Seus ovos e larvas descem o rio e quando passam por Manaus e Santarém já se encontram na forma de jovem (> 1-2 cm). A descida desses jovens é feita pelo fundo do rio, ao longo de seu canal, não sendo encontrado nas suas margens. Os jovens de Dourada e Piramutaba são fartamente capturados pela pesca industrial, comercial e artesanal do estuário Amazônico e indivíduos de poucos centímetros são capturados freqüentemente pelas redes de emalhar quando seus espinhos se engatam nos fios de multifilamento. O estuário é certamente onde a maior biomassa dos jovens dessa espécie se cria nos primeiros anos de sua vida, sendo a sua migração rio acima conhecida desde a desembocadura do Amazonas até o sopé dos Andes. Indivíduos jovens de dourada foram capturados tanto na área de cachoeiras de Teotônio como em outros lagos da várzea do Amazonas-Solimões. A importância destas áreas para a manutenção da população de dourada ainda é desconhecida, podendo ser indivíduos que desceram o rio e conseguiram sobreviver nestas áreas. 

A região entre as áreas desova e a área de criação, que é praticamente toda a planície Amazônica, é utilizada por estes bagres de forma distinta, tanto em relação à espécie quanto em relação ao rio que estão subindo. O rio Madeira é uma importante rota de subida desses Bagres, embora a Piramutaba não ocorra com a mesma abundância todos os anos e nem consiga ultrapassar a série de cachoeiras acima de Porto Velho. Por isso, a viagem da Piramutaba por este rio está relacionada com propósitos alimentícios em vez de reprodutivos e a represa não afetará seu ciclo migratório. Por outro lado, dourada e babão sobem estas cachoeiras anualmente e se reproduzem na cabeceira do rio Madeira, no sopé dos Andes. Portanto, pelo menos as populações de Dourada e Babão estão ameaçadas por este empreendimento”.

VI.1.2 .BOTÂNICA – (Parecer Prof. MICHAEL HOPKINS)

“6. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

1. Inventários quantitativos não são adequados para avaliar os impactos potenciais nas populações das espécies de plantas localmente raras. Precisa ter uma melhora dos procedimentos para acumular conhecimento das espécies de plantas ocorrentes, suas distribuições locais e regionais e suas ecologias.

2. Apesar de que o trabalho para produzir a RIMA foi bem feito, e a metodologia de descrição quantitativa adequada, a inadequação dos procedimentos para identificar resulta na conseqüência que a RIMA não é adequada para avaliar a ameaça potencial pelas espécies vulneráveis na área dos aproveitamentos, e assim, não é possível avaliar se as mudanças causadas terão um impacto irreversível nos ambientes.

3. O uso de uma guia de identificação feito por uma área distante deve ser evitado. Identificações devem ser feitos usando coletas botânicas, que devem ser depositados em 

herbários, e duplicatas mandadas para especialistas “de porte”.

4. No caso desta EIA, deve ser listado todo o material coletado, junto com o nome do

identificador.

5. Dado a falta de confiança nas identificações das espécies encontradas, devem ser feitos novos levantamentos especificamente para listar e estimar a biodiversidade botânica localmente (riqueza de espécies e não índices de diversidade). Deve ser produzida uma lista das espécies que ocorrem dentro do AID, e estas identificações devem ser baseado em coletas botânicas, que devem ser depositados em herbário, e duplicatas mandadas para especialistas.

6. As espécies listadas em Tabela nº 6 devem ser alvos para serem redescobertas, e seus níveis de vulnerabilidade avaliados.

7. Os dados oriundos de coletas já nos herbários devem ser estudados melhor (a análise neste relatório foi feita “aos presos” e deveria ser usada somente como base por um trabalho feito mais cuidadosamente). Coletas históricas devem ser georreferenciadas e as identificações que parecem nas amostras verificadas com referencia a literatura e por comunicação com as especialistas relevantes.

8. Recomenda se que seja planejado um projeto para levantar a biodiversidade botânica local antes do inicio das obras, e que este projeto acompanha as obras para minimizar impactos negativos na biodiversidade local.

9. Este levantamento deve procurar as espécies identificadas como vulneráveis em outras

áreas vizinhas com condições ambientais parecidas para avaliar se ações de resgate precisam ser feitas, e também para recomendar áreas de conservação para preservar populações de espécies perdidas durante as obras.

10. O projeto deveria incluir: treinamento para formar parataxônomos locais em reconhecimento de espécies diferentes e metodologia de coleta de material botânico; a criação de um herbário local (ou possivelmente usando um já existente se existe numa Universidade local); distribuição de material rapidamente para especialistas através de um convênio com um herbário registrado como fiel depositório (como INPA).

11. Este projeto deveria atuar para assegurar que espécies prejudicadas pela implementação da obra recebem atenção que serem preservadas, por banco de germoplasmo e/ou por replantio em áreas vizinhas.

12. Um levantamento detalhado das espécies que ocorrem na água, fixadas em rocha, especialmente da família Podostemaceae deve ser feito com urgência.

13. As plantas inferiores também devem ser levantadas para compor uma lista das espécies

ocorrendo localmente”

VI.1.3. SEDIMENTOLOGIA  - (Parecer Prof. PHILIP MARTIN FEARSIDE)

“8. EROSÃO A JUSANTE

O EIA/RIMA presuma que nenhuma erosão do leito fluvial e das margens acontecerá à

jusante das represas como resultado de carga de sedimento reduzida. 

A possibilidade de erosão merece estudo cuidadoso por causa da severidade de impactos potenciais se vier a acontecer. O caso mais conhecido é a erosão desastrosa a jusante da Represa de Aswan, no Rio Nilo, no Egito (por exemplo, Shalash, 1983). A carga de sedimento levada pelo Rio Madeira (750 milhões de 12 toneladas/ano em Jirau) é 15 vezes maior que a carga de sedimento levada pelo Nilo antes da Represa de Aswan (50 milhões de toneladas na foz em 1964)(Shalash, 1983).

As Represas do Rio Madeira teriam muito menos impacto que a barragem de Aswan, já que a porcentagem de sedimento retida será muito menos (segundo o EIA: 20% retenção nos primeiros anos em Jirau, mais 20% do restante em Santo Antônio) (FURNAS et al., 2006, Vol. 1, p. 21). Esta retenção nos primeiros anos é substancialmente mais alta que os 12% apresentados no RIMA que, presumivelmente, se refere a um valor médio ao longo de um período de tempo maior) (FURNAS et al., 2005a, pág. 56). 

No Nilo, o sedimento descarregado no estuário era apenas 5-6% da carga pré-represa, até mesmo depois de recuperação de alguma carga de sedimento por meio de erosão a jusante da represa. Embora a maior parte do sedimento continuaria passando a jusante das represas do Rio Madeira, mais estudos são precisados para avaliar que efeitos acontecerão no baixo Madeira nos primeiros anos (Molina Carpio, 2006).

9. IMPACTOS DA HIDROVIA MADEIRA-MAMORÉ

O relatório de inventário (PCE et al., 2002, pág. 6.22) é entusiástico sobre os benefícios potenciais das represas na melhoria dos transportes fluviais: Os ótimos solos da Bolívia, de alta produtividade e custos operacionais competitivos, terãoseu potencial significativamente aumentado, podendo sobrepujar os melhores no mundo.

Considerando que a navegação possui a melhor relação de custo entre todos os modais de transporte podemos afirmar que a implantação do sistema hidroviário integrado ora proposto acarretará, em seu pleno uso, reflexos diretos nos índices da economia agrícola nacional e regional.

Estimativas preliminares de transporte de grãos totalizaram 28 milhões de toneladas/ano de

Mato Grosso e 24 milhões de toneladas/ano da Bolívia (PCE et al., 2002, pág. 6.4). O inventário alega que há 8 milhões de hectares de terras apropriadas para soja nas partes da Bolívia a serem servidos pelo transporte hidroviária ligada ao Rio Madeira (PCE et al., 2002, pág. 6.4). Se 8 milhões de hectares de terra apropriadas para soja existem na Bolívia e esta área é convertida à soja, então os impactos das hidrelétricas e do projeto de hidrovia deveriam incluir a perda desta área de ecossistemas naturais, que por si só totaliza mais de 150 vezes a área dos reservatórios hidrelétricas.

A Avaliação Ambiental Estratégica (AAE) menciona que a expansão agrícola (i.e., soja)

estimulada pela hidrovia resultará em perda de vegetação natural nas savanas de Beni de Bolívia (ARCADIS Tetraplan et al., 2005, pág. 156-157). 

Além de impactos de biodiversidade, a possibilidade de afetar o regime de hidrológico negativamente no Rio Madeira é mencionada como um problema para o qual esta mudança contribuiria. A contramedida proposta é “ação integrada Brasil/Bolívia, necessária para viabilizar ordenamentos ambiental e territorial visando o controle da ocupação das terras e a manutenção da integridade das áreas protegidas.”

Desmatamentos nas bacias Beni e Madre de Dios conduzirão a inundações no Rio Madeira.

Mudanças nas probabilidades de inundação têm sido comuns em outros lugares em rios como resultado de desmatamento ou de outras mudanças. Por exemplo, uma inundação de recorrência de 100 anos baseada em registros históricos pode se tornar uma inundação de recorrência de 10 anos sob condições mudadas. Além do desmatamento devido à expansão da soja na Bolívia, há impactos graves esperados da “Rodovia Transoceânica” ou “Rodovia ao Pacífico” atualmente em construção no Peru.

Em maio de 2006 o Ministério das Minas e Energia deixou claro que nenhuma decisão foi tomada sobre a construção de eclusas (Brasil, MME, 2006). A pergunta fundamental é se o adiamento de uma decisão sobre as eclusas perdoa os proponentes das represas de qualquer responsabilidade por considerar impactos da hidrovia nos estudos de impacto ambiental.

Pondo as eclusas nas barragens de Santo Antônio e Jirau implica que a barragem de Guajará-Mirim será aprovada e será construída. Esta Represa seria localizada entre as cidades de Abunã e Guajará-Mirim. Na prática, fazer um grande investimento de antemão cria uma força política que geraria pressão sobre reguladores para aprovar a represa subseqüente. Uma solução para minimizar este efeito seria de apenas deixar o espaço para posterior construção das eclusas, sem as construir de fato.”

PLANEJAMENTO REGIONAL E URBANO – (Prof. RAJINDRA KAUR SINGH)

“2. IMPACTOS DAS UHEs SOBRE AS ÁREAS URBANAS E INTER URBANAS DE PORTO VELHO

2.1 Abordagem Geral

Situação

- Não foram incorporados nos estudos e propostas do Plano Diretor da cidade de Porto Velho os impactos territoriais decorrentes da implantação das hidrelétricas de Santo Antonio e Jirau. Convém lembrar que a percepção adequada e a solução dos mesmos possuem caráter fundamental à viabilização do desenvolvimento integrado sustentável e à garantia de adequada qualidade de vida à população da cidade e do município.

Necessidade

- Atualização e complementação do Plano diretor, considerando as variáveis territoriais urbanas e interurbanas referentes ao uso do solo, as infra-estruturas e aos serviços e equipamentos públicos existentes e ao sistema de gestão do território;

- As medidas de mitigação/compensação do empreendimento, sobre as infra-estruturas viárias afetadas (rodo, fluvial e ferroviária), bem como sobre portos, estações e terminais rodoviários devem ser inseridas no contexto global do desenvolvimento (da macro região, do estado, da área de Reorganização Territorial e da cidade de Porto Velho. Como é o caso do complexo da ferrovia Madeira – Mamoré, de inestimável valor histórico, com significativo potencial de agregação ao turismo, tombado como patrimônio artístico e cultural nacional, em lastimável estado de depredação e abandono e a ser fortemente afetado pelo empreendimento; 

- Complementação do conhecimento relativo às interferências (diretas e indiretas) a serem geradas (no tempo e no espaço geográfico) sobre a demografia, o uso do solo, as infra-estruturas e os serviços e equipamentos públicos urbanos e interurbanos existentes

(compatibilizando com as conclusões constantes dos eixos temáticos ambientais, social,

econômico e institucional);

- Análise das interferências a partir de um enfoque sistêmico considerando tanto os aspectos

positivos/negativos dos impactos identificáveis, como também seu potencial como elemento de apoio a transformação do sistema, ou seja, como elemento importante no conjunto de ações estratégicas voltadas ao desenvolvimento integrado e sustentável do município e da região;

- Definição das diretrizes de desenvolvimento integrado e sustentável do município, considerando o tempo: antes, durante e após obras;

- Atualização e adequação do Plano Diretor Municipal (considerando a cidade de Porto Velho, as áreas urbanas (vilas e vilarejos) e as áreas rurais, num contexto de ordenamento territorial sustentável para a estruturação do território urbano e interurbano tendo em vista ser o espaço geográfico o suporte básico.

2.2 O Município e a Área de Influência Direta (AID)

2.2.1 Delimitação do Trecho Entre a Cidade de Porto Velho E Abunã

Situação:

- Para o meio socioeconômico, a AID - Área de Influência Direta é delimitada pelas áreas dos reservatórios mais as APPs (faixa de 100 m), acrescidas das áreas destinadas as infra estruturas de apoio e as vilas de Mutum-Paraná, Velha Jaci-Paraná, Teotônio, amazonas e Engenho Novo e o distrito de Calama na cidade de Porto Velho;

- A AII – área de influência Indireta abrange as sub-bacias hidrográficas de contribuição lateral às áreas de inundação dos empreendimentos. Para os estudos socioeconômicos foi considerado o limite do município de Porto Velho;

- O documento “Parecer Sobre o Papel do Município de Porto Velho Frente aos Impactos Urbanos e o Estudo de Impacto Ambiental, Instituto Polis, 2006” considera uma área denominada “Área de Estudo” maior que a definida como AID dos empreendimentos;

- A AID exclui determinadas partes do território que possuem variáveis de caráter enfático para a organização do território e, portanto, para o desenvolvimento municipal do trecho entre a cidade de Porto Velho e Abunã, não podendo ser abstraídas;

- A AII conforme delimitada para os estudos do meio sócio-econômico não é espaço geográfico suficiente para efetuar-se avaliação dos impactos sócio econômicos.

Necessidade:

- Para as análises e proposições sobre Reorganização do Território entre Porto Velho – Abunã, diretamente impactado pelos empreendimentos, deverá ser considerado um espaço mais abrangente que o da AID conforme delimitado no EIA – RIMA. Um espaço que não fragmente variáveis importantes como é o caso da rodovia, ferrovia, assentamentos rurais, aglomerações de áreas com atividades humanas, etc. Este espaço, que estamos chamando de Área de Reorganização Territorial Porto Velho - Abunã servirá de base física para as análises e propostas territoriais e poderá ser aproximadamente igual ao indicado na Figura AID e Área de Reorganização Territorial: Intervenções Estratégicas.

· Para a avaliação da inserção regional da Área de Reorganização Territorial Porto Velho – Abunã e da cidade de Porto Velho a área de estudos não coincide com a AII em praticamente nenhuma das análises necessárias, cujas áreas de abrangência normalmente não são iguais para todas as variáveis em foco (por exemplo: logística, comércio internacional, turismo, artesanato são variáveis cujas análises demandam áreas de influência diferentes)”.

DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO MADEIRA 

Sobre tal aspecto, o Prof. emitiu parecer JOSÉ GALIZIA TUNDISI E DA DRA. TAKAKO MATSUMURA TUNDISI.

“1. INTRODUÇÃO

A Bacia do Rio Madeira, conforme descrito no Volume nº 1 do Tomo B do EIA, é “geologicamente e geograficamente complexa porque, além de seu tamanho enorme, suas cabeceiras têm origem nos flancos altamente erosíveis dos Andes, no Escudo Brasileiro desnudado e antigo, e nas terras baixas do Terciário cobertas por florestas, ou seja, nos três principais tipos de áreas de drenagem da Bacia Amazônica.” A produção de sedimentos nessa bacia é função da alta erodibilidade dos terrenos andinos, principalmente pela litologia arenosa e altas declividades e dos comprimentos das rampas, cujo resultado pode ser observado na imensa área de sedimentos terciários nas porções mais suaves, ainda no alto curso do rio.

Como se não bastasse, o regime de cheia e vazante do rio estão relacionados com o clima andino no leste da Bolívia, com índices pluviométricos da ordem de 5.000mm/ano, valores esses nunca observados em território brasileiro.

Considerando essa alta complexidade da natureza da bacia hidrográfica contribuinte do rio Madeira, torna-se imprescindível a análise da produção de sedimentos em toda a bacia, cujas taxas podem estar relacionadas à suscetibilidade natural e/ou induzida pela ação antrópica. 

Os dados sedimentométricos observados por diversos autores para o rio Madeira, que foram apresentados pelo projetista, apresentam contradições decorrentes de uma falta de um histórico de descargas sólidas confiável e suficiente.

O projetista cita que Martinelli et al (1989, “in” tomo B volume 1, EIA) estimaram uma carga anual entre 500 e 600 milhões de toneladas por ano para a foz do Madeira, o que significa que para o aproveitamento de Santo Antonio, com MLT de 17993 m³/s, esse valor equivale a uma concentração média de 1057 mg/l de sedimentos (suspensão e fundo), valor condizente com as medições realizadas por Furnas no local e de pelo menos o dobro dos valores encontrados pela ANA.

Por outro lado, o projetista cita que Gibbs (1967, “in” tomo B volume 1, EIA) mediu valores da ordem de 15 a 359 mg/l (valor médio de 187 mg/l) para sedimentos em suspensão. Se ambos estiverem corretos, Gibbs (1967, op cit) não tratou de medir para a carga de sedimentos do leito cerca de 870 mg/l, para perfazer o total de 1057 mg/l, o que representaria que a cara de sedimentos do leito seria de pelo menos quatro vezes maior que a carga de sedimentos em suspensão, o que parece razoável tendo em vista as áreas de produção de sedimentos predominantemente arenosas.

Entretanto, todo o cálculo de assoreamento realizado pelo projetista está baseado na relação de 95% para a carga em suspensão para 5 % no leito em Porto Velho e de 93% para a carga em suspensão para 7% o leito em Abunã, ou seja, as amostragens realizadas pelo projetista não conferem com os dados obtidos por outros autores.

Adicionalmente ao apresentado, o item que trata da hidrovia, ressalta que o Rio Madeira possui comportamento geologicamente novo, com atividades de dragagem, com mineração de seixos e ouro, nitidamente relacionados a materiais grosseiros que não foram objeto de amostragem no estudo.

No estudo é citado o valor de 5x108 toneladas de sedimentos para a “exportação de  sedimentos” dos Andes, sendo que 40% desse montante seguiria pelos rios propiciando o aparecimento de bancos de sedimentos que dificulta sensivelmente a navegação. Se for utilizado esse valor, a parcela da produção anual de sedimentos em trânsito pelo Rio Madeira seria de 136t/km² x ano, com restantes 204 t/km² x ano à espera de serem transportados, possivelmente em áreas de deposição no relevo. A parcela transportada geraria um aporte de cerca de 360.000 t/dia de sedimentos em Jirau, valor muito inferior ao estimado pelo projetista com base em suas medições. 

Por outro lado, o montante de sedimentos “à espera” de ser transportado estaria acumulando-se, ano a ano, na taxa de 204 t/km² x ano. No mesmo volume 1 do Tomo B, o projetista aborda o problema do Mercúrio na bacia do Madeira, citando: “Durante as décadas de 70 e 80, a bacia do rio Madeira foi a segunda região mais importante da Bacia Amazônica na produção de ouro de garimpo (Bastos & Lacerda, 2005)".

O mercúrio, em sua forma metálica (Hg0), foi utilizado no processo de amalgamação em grande escala durante essas décadas. A partir de 1990, a emissão de mercúrio foi consideravelmente reduzida, pelo menos na parte brasileira da bacia, graças ao reaproveitamento do metal pelos garimpeiros; mesmo assim, estima-se que cerca de 87 toneladas de mercúrio foram emitidas para o ambiente entre 1979 e 1990, tanto para a atmosfera como para a calha do rio e solos (Lacerda et al., 1989).

Em recente revisão sobre a contaminação por mercúrio na bacia hidrográfica do rio Madeira, abrangendo tanto as áreas dos empreendimentos dos AHEs Santo Antônio e Jirau como a área a jusante até Itacoatiara, Bastos & Lacerda (2005) constataram que os níveis de mercúrio metálico nos diversos compartimentos (água, solos, sedimento) encontram-se dentro dos limites legais, o mesmo não sendo observado para os níveis de concentração de mercúrio em populações ribeirinhas”. O mercúrio proveniente de dos Garimpos no Rio Madre de Dios não foram observados, e já foram objeto de estudo do Global Mercury Program – GMP, programa das Nações Unidas sobre a contaminação de mercúrio em várias ocorrências no planeta. Desta forma, podem haver “hot spot” de mercúrio fora da área estudada no EIA que podem estar sendo transportados para a área dos aproveitamentos Santo Antonio e Jirau. De qualquer forma, as ocorrências de atividade garimpeira nos rios Madre de Dios e Madeira já denotam a natureza do material do leito possivelmente arenoso,

o que não foi confirmado pelas amostragens.

O mesmo ocorre no Rio Beni, citado pelo texto “É um rio internacional, de curso sucessivo,

e compreende desde seu ingresso na Bolívia até sua afluência no Rio Beni uma extensão de 483 km". Este rio caracteriza-se por sua enorme riqueza em ouro aluvionar depositado em seu leito, razão pela qual é bastante significativa a atividade de garimpo através de dragagens do leito”. 

No volume 2 do Tomo B, no item 1.2.1.4 – Dinâmica Fluvial e processos associados, o projetista apresenta como a unidade geológica mais representativa em termos de extensão lateral e longitudinal ao longo do eixo do rio é a Formação Madeira, composta por sedimentos inconsolidados de natureza de siltes, areias e cascalhos, com porções intercaladas friáveis. Esse material-fonte para os processos erosivos é coerente com as observações das atividades de garimpo e dragagem, mas não é coerente com o material amostrado pela campanha de medição de descarga sólida do leito.

O mesmo item faz afirmações bastante relevantes, sobre o comportamento do Rio Madeira, seus depósitos de sedimentos e formas de erosão. Nota-se que, com base nessas afirmações o rio Madeira deve apresentar um leito de natureza notadamente arenosa:

1) “o Madeira é um rio dinâmico, em plena atividade de erosão dos seus antigos depósitos

sedimentares e geração de depósitos atuais”, ou seja, se ocorrer aumento das vazões pelo aumento das precipitações em território boliviano, aumentarão os processos erosivos de canal do rio;

2) (...) os processos erosivos que foram observados podem ser classificados, numa ordem

decrescente de importância, nas seguintes categorias:

I. Erosão natural do rio Madeira, atingindo principalmente os seguintes sedimentos:

Sedimentos arenosos, argilosos e siltico-argilosos da Formação Jaci-Paraná e Formação Rio Madeira, os quais constituem os barrancos do rio;

II. Erosão causada pela conjugação do sistema natural do rio Madeira e a atuação de dragagem garimpeira no leito do rio. Portanto, essa atividade atua como elemento catalisador dos processos

erosivos, de transporte e de assoreamento do rio.

III. “Voçorocamento nas margens do rio Madeira causado pela presença de fontes naturais e igarapés (aqüíferos livres)”. Esse problema certamente ocorrerá com o enchimento dos lagos e elevação do freático local, atingindo as margens a aumentando o aporte de sedimentos aos reservatórios, não provenientes do canal do rio;

IV. Erosão causada pelo rio, mas acelerada pela ação antrópica (desmatamento nas margens e destruição das matas ciliares);

V. Erosão e deposição nas ilhas fluviais (barras de canal) ocorrerão a jusante de Jirau;

3) “o Rio Madeira está, atualmente, na área estudada, com o processo de sedimentação

preponderando sobre o processo erosivo. Destaca-se, ainda, que a sedimentação atual está

condicionada, basicamente, nas margens e leito do rio e, muito raramente, na planície de

inundação, uma vez que o rio Madeira apresenta, na sua morfologia, percurso dominantemente retilíneo e vale encaixado”. Quando ocorrer a implantação dos reservatórios favorecerá ainda mais a deposição dos sedimentos ao longo do curso de montante e favorecerá a erosão a jusante, uma vez que a carga de sedimentos depositada não será transferida para jusante.

4) (..) Portanto, é um processo cíclico que acontece com os depósitos sedimentares do rio Madeira, restando poucas áreas com sedimentos estáveis que perduram por longos períodos temporais.

O item 1.2.3.2 Estudos hidrossedimentológicos apresentados no EIA basearam-se nas

seguintes informações:

Curva-Guia do reservatório;

Curva-cota x área e cota x volume do reservatório;

Série de descargas médias mensais na estação de Porto Velho;

Medições de descarga sólida obtidas do banco de dados da ANA, CPRM e USGs e de campanhas hidrossedimentométricas realizadas por FURNAS, tais como: granulometria e o peso específico médio inicial do sedimento; curva-chave de sedimentos na estação de Porto Velho; taxa anual de aumento na produção de sedimentos.

Quanto às campanhas hidrossedimentométricas realizadas por Furnas, que apresentou dados

mais conservadores do que as medições de descargas por outras entidades, embora a amostragem de sedimentos do leito tenha sido realizada com o amostrador USBM-54, que possui a desvantagem de não permitir a entrada de sedimentos grosseiros e cascalhos. Para a seleção desse amostrador, dever-se-ia inicialmente aferi-lo junto com o amostrador de “saca”, do Tipo BLM-84, modelos 8010 e 8015, ou com os medidores do tipo Helley Smith, comom o BL84, modelo 8030, ou outros tipos semelhantes, pois esses amostradores tem a capacidade de coletar a carga mais grosseira do leito (ANEEL, 2000). Ainda nesse caso específico, seria de fundamental importância a estimativa do conteúdo e do volume de troncos de madeira em trânsito no rio, cuja adoção dos dados implicará em diferentes resultados em modelagens matemáticas para o assoreamento. 

O resultado observado no estudo é que os valores de descarga sólida do leito, por não terem sido adequadamente  amostrados, estão subestimados. Os dados obtidos pelas campanhas sedimentométricas não puderam determinar com a precisão necessária a granulometria e a carga do leito, tornando as modelagens subseqüentes vulneráveis em sua confiabilidade.

No volume 7 do Tomo B, os estudos sedimentológicos procuraram determinar a espacialização dos sedimentos nos reservatórios, os tipos de sedimentos em função da faixa

granulométrica e a natureza sazonal ou permanente dos depósitos identificados. Para tal utilizou-se as medições sedimentométricas já citadas, as vazões líquidas médias em Porto Velho para construir a curva chave de sedimentos para o trecho estudado.

A figura 3.6 do capítulo apresenta um aumento da erosão/transporte na bacia do período 1978-1990 para o período 1991-2004. Possivelmente, a diferença das declividades das curvas é muito maior, se considerarmos que os dados coletados por Furnas estiverem subestimados. Da mesma forma a figura 3.7 que apresenta o diagrama de dupla massa de descarga sólida X descarga líquida acumulada deve estar falseada pelas amostragens, e consequentemente o aumento de 1,83% ao ano estimado para as taxas de erosão deve ser maior. 

A modelagem HEC-RAS adotada, por conseqüência, pode estar correta em sua aplicação, mas como baseia-se na curva chave de sedimentos também não deve ser considerada validada. 

Na metodologia de avaliação do assoreamento, a adoção da curva de Brune para o cálculo de retenção de sedimentos está correta, em função do volume do reservatório. Essa curva é

amplamente utilizada na literatura para casos semelhantes, porém apresenta o inconveniente de determinar que os reservatórios nunca sejam assoreados por completo, uma vez que relaciona as vazões líquidas de entrada e o volume disponível dos reservatórios. Na medida em que o reservatório vai perdendo o volume pelo assoreamento, sua capacidade de retenção tende a zero, em qualquer das hipóteses consideradas, com sedimentos finos ou grosseiros. Nesse ponto específico, parte da quantidade de troncos depositados nas áreas de remanso não seria carreada para a tomada d'água, podendo constituir depósito de material heterogêneo não previsível nas modelagens, a exemplo do que ocorre em reservatórios de abastecimento em áreas urbanas, que recebem grandes quantidades de lixo em diferentes tamanhos. Essa ocorrência “não prevista” de materiais heterogêneos pode alterar a retenção real estimada pela curva de Brune, desfazendo o cenário de retenção zero.

2. COMPLEMENTAÇÃO E ADEQUAÇÃO AOS ESTUDOS DE EIA/RIMA DOS AHES SANTO ANTONIO E JIRAU COM ÊNFASE EM SEDIMENTOLOGIA

PRESSUPOSTOS TEÓRICOS

As considerações levantadas pelo IBAMA ao projetista envolvem questões relacionadas à estimativa de vida útil dos aproveitamentos, seus impactos operacionais à jusante e à montante (incluindo as áreas de remanso) e aos cálculos de aporte de sedimentos.

As metodologias de cálculo apresentadas pelo projetista, tanto para o aporte de sedimentos, para os modelos deposicionais e de evolução do assoreamento, são metodologias adotadas internacionalmente, sendo que algumas comprovadas empiricamente em reservatórios dos

EUA. Os dados de entrada, ou seja, as informações relativas às cargas de sedimentos foram

obtidas com base em dados sedimentométricos da ANA e de medições realizadas pelo projetista. Com base nesses dados, o projetista estimou a evolução do assoreamento com base na metodologia de Borland e Miller, que simula a formação de um depósito de sedimentos que avança com o tempo em direção à tomada d´água.

O projetista considerou também a capacidade de retenção dos reservatórios que, mesmo sendo do tipo fio d’água, exerce sobre a carga de sedimentos transportada um retardo no fluxo sedimentar ocasionando a deposição de parte dos sedimentos. Essa capacidade de retenção tende, segundo o modelo adotado, a diminuir até zero, na medida em que, mantida a vazão de entrada no lago e o volume disponível diminui com o assoreamento, de forma que no cômputo final do balanço sedimentar, a carga de sedimentos de entrada é igual a da saída. 

Com base nos pressupostos acima descritos, a estimativa apresentada é de que ambos aproveitamentos atingirão a retenção de sedimentos nula aos 22 ou 28 anos de operação do

empreendimento. A partir dessa data, segundo o estudo apresentado, não haverá problema de assoreamento nos reservatórios.

2.2 DISCUSSÃO DO PROBLEMA

A análise das questões relativas a estudos sedimentológicos deve sempre considerar a bacia

hidrográfica como unidade espacial para avaliação do problema em foco. O estudo apresentado ressalta inclusive que o Rio Madeira é um dos rios de maior carga sedimentar do mundo, resultado de processos erosivos que se iniciam nas suas cabeceiras, na região da Cordilheira dos Andes.

A natureza do material transportado pelo Rio Madeira é decorrente dos processos erosivos nas áreas de cabeceira, das ações antrópicas em todo o seu trecho a montante dos empreendimentos, que podem alterar significativamente a produção de sedimentos, como ocorre nos processos de desertificação (natural ou induzida), desmatamento e atividades de mineração organizada ou na forma de garimpos de ouro.

A capacidade de transporte do Rio Madeira depende da disponibilidade hídrica da bacia, ou

seja, do balanço hídrico regional, no qual o projetista aponta ocorrência de pluviosidade acumulada de 5000 mm/ano em território boliviano. Esse alto índice pluviométrico é responsável por efeitos erosivos bastante significativos além de incrementar a eficiência da rede de drenagem no transporte de sedimentos, cujo resultado é a grande carga de sedimentos em suspensão e notadamente no leito que, chega a apresentar comportamento móvel, ou seja, não apresenta calha definida.

Alterações nos regimes de chuva, bem como na localização dessas áreas de maior precipitação podem ocorrer em função de mudanças climáticas naturais, fato que já se pode

demonstrar em modelos de previsão meteorológica continental. A alteração das frentes frias

associadas aos eventos de El Nino e El Nina, pode favorecer o transporte de sedimentos no médio curso do Rio Madeira, removendo sedimentos naturalmente depositados, elevando a carga de sedimentos afluentes aos aproveitamentos. Essas mesmas alterações climáticas com efeitos localizados podem desencadear e/ou aumentar a quantidade de material erodido nos Andes, na medida em que podem atingir áreas de maior suscetibilidade natural dos terrenos aos processos erosivos, além de promover o degelo, em função do aquecimento global e a elevação das cotas de geleiras permanentes, como apontam estudos em áreas no Equador. O resultado dessas alterações será um excessivo aumento na carga de sedimentos transportados pelo Rio Madeira. 

As alterações antrópicas na bacia contribuinte provocando desmatamento e exposição de solo por mineração também contribuirão para o aumento da carga de sedimentos, com um provável agravante, a ocorrência de mercúrio, utilizado por garimpeiros na lavra de ouro, cujos efeitos nocivos na cadeia alimentar na saúde humana, já bastante estudados pelo programa Global Mercury Program – GMP. Essas concentrações nos rios amazônicos são conhecidas e podem aumentar com a formação dos depósitos de assoreamento.

Os dados sedimentométricos apresentados pelo projetista foram coletados com base em amostradores de sedimentos em suspensão, enquanto que os sedimentos do leito não foram

coletados pela inexistência de amostrador específico no Brasil. Desta forma entende-se que a estimativa da carga sedimentar do leito não foi adequadamente realizada, conforme ressalta o próprio projetista: “Lamentavelmente, as grandes profundidades do rio Madeira aliado às altas velocidades, não permitem medições diretas da carga do leito. Outra restrição é a falta desse tipo de equipamento no país. Sob o ponto de vista técnico, esse tipo de medição direta da carga do leito não produz resultados mais satisfatórios do que aqueles encontrados pelo método modificado de Einstein. Sabe-se que o equipamento físico colocado no leito perturba o sedimento além de desviar a corrente e modificar o regime local da medição. O resultado final deixa a desejar, sendo muito impreciso. Então, a medição do sedimento do leito por processo direto foi abandonada”.

A não medição a determinação confiável da carga do leito, que certamente deve apresentar natureza móvel, produz inconformidade nos cálculos subseqüentes, tais como a natureza granulométrica dos sedimentos, peso específico, relação entre carga de sedimentos em  suspensão, do leito e total, escolha da curva de Brune para o cálculo da eficiência de retenção, da retenção de sedimentos propriamente dita e da vida útil dos aproveitamentos.

A Curva de Brune utilizada no cálculo da eficiência de retenção de sedimentos em reservatórios foi, conforme menciona o projetista, empiricamente atestada em reservatórios dos EUA. Para o caso de reservatórios brasileiros e/ou em climas tropicais, nos quais há forte incremento de material orgânico, dissolvido ou em suspensão, com folhas e troncos que, no caso do Rio Madeira é notável, não se tem uma aferição da validade dessa curva em que se tenha aplicado em reservatórios antigos com assoreamento. O mesmo argumento vale para o modelo de deposição de Borland e Miller. Da mesma forma a ocorrência de troncos no leito, muitos de grande proporção, pelo modelo apresentado serão conduzidos à tomada d’água.

Os efeitos da sedimentação no reservatório, tanto a montante como a jusante, são considerados pelo projetista como atenuados pela disposição do eixo da barragem e pelo pressuposto de que com a deposição e elevação do canal do rio, espera-se um incremento da

velocidade do fluxo da água, que escoaria os sedimentos depositados para jusante, de forma que a carga sedimentar de jusante não teria alterações significativas.

Entretanto é sabido que com o assoreamento do canal do rio, além do incremento de velocidade ocorrem processos erosivos nas margens decorrentes do aumento da velocidade do escoamento marginal, uma vez que Rio busca “compensar” a perda hidráulica no canal escoando com maior eficiência pelas margens, promovendo além do alagamento esperado a remoção de sedimentos e matéria orgânica depositados nas margens previamente. Ao mesmo tempo, a existência de depósitos de assoreamento no remanso dos reservatórios pode servir de anteparo ao fluxo de sedimentos mais grosseiros e troncos, fazendo com que o depósito evolua para montante, podendo alterar as áreas de remanso.

Quanto aos efeitos à jusante dos barramentos, a carga de sedimentos depositadas nos reservatórios não entra no balanço de sedimentos transportados a jusante. O resultado é a mesma massa d’água, pois o reservatório é do tipo fio d’água, com menor  carga de sedimentos, que acarreta erosão de canal e de margem. 

Esses processos de erosão a jusante tem sido bastante explorados literatura nacional (Encontro Nacional de Engenharia de Sedimentos, ENES/ABRH) e internacional (Congressos da Comissão Internacional de Grandes Barragens – ICOLD)”. FIM DA TRANSCRIÇÃO.

Além disso, acompanham a inicial, relatório intitulado “30 Falhas no EIA-RIMA do Rio Madeira”, de autoria da ONB Amigos da Terras em parceria com a International River Network, onde são apontadas diversas falhas e requerem a realização de novas audiências públicas, após a consideração dessas falhas/omissões apontadas.

Os fundamentos acima apontados indicam a necessidade de que as audiências públicas sejam anuladas. Primeiro, pela irregularidade formal da sua convocação. Segundo, pela ausência de atualização do RIMA. Terceiro, pela falta de acesso às informações dos Estudos, bem como pelo próprio déficit de conteúdo acima mencionado.

Como se vê, o estudo conduzido pela consultoria COBRAPE lançou questionamentos, alguns de natureza grave, que precisam ser melhor rediscutidos ou  e que devam ser levados ao conhecimento da população interessada. Ou complementados, em relação aos pontos obscuros ou omissos, dentre eles, os seguintes:  01) melhor precisão dos levantamento topográficos da cota de manutenção; 02) revisão dos estudos populacionais, em razão da necessidade de quantificação das projeções de crescimento demográfico durante e após a construção dos AHE´s de Jirau e Santo Antônio; 03) Detalhamento e implementação do programa de remanejamento da população afetada.

Além disso, conforme o parecer da consultoria (SUB-ITEM DA BACIA HIDROGRÁFICA), Estados como Acre, Amazonas e até o país vizinho da Bolívia podem ser atingidos pelo empreendimento. Não obstante isso, sequer foram considerados como locais de realização de audiências públicas. 

De outro lado, também pode ser invocada a a aplicação do princípio da precaução, de inteiro vigor na legislação pátria e internacional. Os autores, frise-se, não são contra o empreendimento, apenas consideraram prematura a realização das audiências públicas havendo dubiedade de informações, e total ignorância por parte da comunidade.  Para uma discussão de êxito, as pessoas necessitam conhecer com relativa segurança o que de fato é o empreendimento.  

O princípio da precaução (vorsorgeprinzip) está presente no Direito alemão desde os anos 70, ao lado do princípio da cooperação e do princípio poluidor-pagador. Eckar Rehbinder, Professor da Universidade de Frankfurt, acentua que a “a Política Ambiental não se limita à eliminação ou redução da poluição já existente ou iminente (proteção contra o perigo), mas faz com que a poluição seja combatida desde o início (proteção contra o simples risco) e que o recurso natural seja desfrutado sobre a base de um rendimento duradouro.

A Conferência das Nações Unidas para o meio Ambiente e Desenvolvimento, reunida no Rio de Janeiro em 1992, votou,  por unanimidade “Declaração do Rio de Janeiro”, com 27 (vinte e sete) princípios.

O Princípio 15 diz: 

“De modo a proteger o meio ambiente, o princípio da precaução deve ser amplamente observado pelos Estados, de acordo com suas capacidades. Quando houver ameaça de danos sérios ou irreversíveis, a ausência de absoluta certeza científica não deve ser utilizada como razão para postergar medidas eficazes e economicamente viáveis para prevenir a degradação ambiental”

O Princípio 15 utiliza expressões como “precaução” e “ameaça de danos sérios e irreversíveis”, que merecem conceituação, como, também, a pesquisa dos termos empregados em diferentes línguas. Precaução é “cautela antecipada”, do Latim precaution: 1. An Action Taken in advance to procet against possible failture or dange; a safeguard. 2. Caution practiced in advance; forethought; circunspection. Précaution: Action de prende garde. Disposition prise par prévoyance por éviter un mal. Circonspection, ménagement, prudece. “Precaución: Reserva, cautela para evitar o previnir los inconvenientes, dificuldades o dãnos que puden temerse”. “Precauzione: Atto e comportamento direto ad evitare un pericolo imminente o possibile.

Acrescenta o mestre Paulo Affonso Leme Machado, em dissertação, acresenta que “não há divergência de conceituação nas 5 (cinco) línguas mencionadas: a precaução caracteriza-se pela ação antecipada diante do risco ou do perigo”
.

“O mundo da precaução é o mundo onde há a interrogação, onde os saberes são colocados em questão. No mundo da preocupação há uma dupla de incerteza: o perigo ele mesmo considerado e a ausência de conhecimentos científicos sobre o perigo. A precaução visa a gerir a espera da informação. Ela nasce da diferença temporal entre a necessidade imediata de ação e o momento onde nossos conhecimentos científicos vão modificar-se”.

A leitura da Declaração do Rio de Janeiro/92 conduz ao entendimento que ela foi menos exigente em relação à Carta Mundial da Natureza, oriunda da Resolução 37/7, de 1982, da Assembléia Geral das Nações Unidas, como frisa Tulio Scovazzi, Professor da Universidade de Milão-II. Afirma este autor que “diante das atividades humanas, dois comportamentos são tomados: ou se privilegia a prevenção do risco – se eu não sei que a coisa sucederá, não devo agir; ou se privilegia (de modo francamente excessivo) o risco e a aquisição de conhecimento a qualquer preço – se eu não sei que a coisa acontecerá, posso agir, e, dessa forma, no final, saberei o que fiz”.

E acrescenta o prestigiado autor
:

“Um desenvolvimento muito interessante do moderno Direito Internacional do Meio Ambiente está representado no princípio da precaução. Este princípio não se apresenta como uma genérica exortação à precaução com o fim de proteger o ambiente. Ao invés, ele tem o significado mais específico, querendo fornecer indicação sobre as decisões a tomar nos casos em que os efeitos sobre o meio ambiente de uma determinada atividade não sejam ainda plenamente conhecidos, sob plano científico.”

O risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente não são matérias que possam ser relegadas pelo Poder Público. A Constituição Federal foi expressa no art. 225, § 1º. Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: “V – controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente.”

Destarte, os fundamentos jurídicos são aptos a conduzir à procedência da pretensão do Ministério Público.

V - Do Pedido

Ex positis, os Autores requerem a Vossa Excelência:

I) a declaração de nulidade das audiências públicas, em razão das irregularidades apontadas nesta inicial

II) sob as cominações legais, sejam determinadas aos réus as seguintes obrigações:

IBAMA:

I) reavaliar a aprovação do estudo de impacto ambiental a partir do trabalho desenvolvido pela consultoria, contratada pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, considerando todas as falhas, deficiências ou omissões, de forma a adequar à legislação, externando motivadamente as suas manifestações;

II) determinar ao empreendedor a atualização e a complementação das informações do relatório de impacto ambiental; 

III) procedidas as alterações acima, dar efetiva publicidade ao Estudo de Impacto Ambiental e o Relatório de Impacto Ambiental, mediante a disponibilização, com antecedência mínima de 45 dias da realização de novas audiências públicas, de cópias destes documentos para cada unidade do órgão ambiental situadas no Estado de Rondônia, Acre e Amazonas, bem como nas comunidades afetadas diretamente pelo empreendimento;

IV) realizar novas audiências públicas, após o cumprimento dos preceitos acima escritos, em razão da nulidade que macula as que se realizaram anteriormente;

V) não conceder licença prévia até que sejam atendidos os pedidos acima;

FURNAS:

I) a atualização e a complementação das informações do relatório de impacto ambiental, disponibilizando-o em tempo hábil ao órgão licenciador para cumprimento dos prazos previstos na Resolução do CONAMA;

II) a realização de novas audiências públicas após o cumprimento das obrigações do réu IBAMA.  

Requer, ainda, sejam citados os réus para, querendo, contestar a presente ação, pena de revelia, protestando, desde já, pela produção de toda e qualquer prova em direito admitido, especialmente a documental, pericial, testemunhal e vistoria.

Atribui-se à presente causa o valor de R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), valor esse supostamente gasto, segundo FURNAS, para realizar apenas quatro audiências públicas.

 Porto Velho/RO, 05 de dezembro de 2006.

       

            Heitor Alves Soares                Priscila Matzenbacher Tibes Schmidt

           Procurador da República                        Promotora de Justiça

�	 Isso considerando que a CDPEMA possui legitimidade.
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